
Em 2010, através de 
uma ação civil pública, o 
Sindicato acabou com a 
terceirização do corte, li-
gações novas e religações 
dentro da Corsan. Era tudo 
feito por uma empresa ter-
ceirizada com uma grande 
falta de qualidade e os con-
tratos eram u� lizados para 
fazer sumir dinheiro dos 
cofres da Companhia. Se 
você executa estes serviços 
e foi contratado depois de 
2010, foi graças a esta ação 
sindical.

Rompendo paradigmas 
da Corsan, e com mui-
to trabalho e pressão do 
SINDIÁGUA, começaram a 
acontecer sindicâncias que 
inves� gam pessoas com 
grandes cargos na Compa-
nhia. Ainda não a� ngimos 
o nível ideal, pois enquan-
to algumas denúncias con-
tra o trabalhador são averi-
guadas em 30 dias, contra 
chefes chega a demorar 
sete anos. Mas, é um ine-
gável avanço.

Hoje, retomamos a 
confi ança dos trabalhado-
res e das trabalhadoras, 
conquistamos o respeito 
da classe polí� ca do Rio 
Grande do Sul e nos rea-
fi rmamos como uma das 
principais forças sindicais 
do país, tendo inclusive 
assumido a presidência da 
Federação Nacional dos 
Urbanitários. 

Parabéns a todos os tra-
balhadores e à nossa Dire-
ção Sindical por estes 10 
anos de luta!!!

A luta contra a 
terceirizaçãoO SINDIÁGUA acionou a 

Jus� ça demonstrando que 
o prefeito estava direcio-
nando a votação e o juiz 
mandou lacrar e recolher 
as urnas que devem estar 
fechadas até hoje. Santa 
Cruz, juntamente com os 
movimentos sociais da ci-
dade, foi uma outra gran-
de conquista. Infelizmente 
perdemos a luta em Uru-
guaiana e São Gabriel, mas 
hoje as delações da Ode-
brecht mostram o porquê 
perdemos.

Em Erechim, Rio Gran-
de, São Luiz Gonzaga, Via-
mão, e em outros tantos 
municípios a nossa força, 
com o apoio do trabalha-
dor, foi fundamental para 
as renovações de contrato. 
Lógico que, quem assina o 
contrato é a Corsan, mas 
o trabalho polí� co de con-
vencimento da população 
e da classe polí� ca da ci-
dade, este foi feito sempre 
pelo SINDIÁGUA.

No úl� mo dia 17 de ju-
lho, o grupo de trabalha-
dores que está na direção 
do SINDIÁGUA completou 
10 anos de luta à frente da 
ins� tuição. No período que 
antecedeu a nossa chega-
da, a categoria vivia mo-
mento conturbado, porque 
o governo estadual vinha, 
ano após ano, � rando direi-
tos dos trabalhadores.

Nosso Sindicato banca-
va coisas absurdas aos en-
tão diretores, como passar 
uma semana no Spa Kuro-
tel de Gramado - um dos 
mais caros do país - com 
tudo pago pelo dinheiro do 
trabalhador.

Cada abastecimento de 
veículo rendia três ou qua-
tro vezes mais a alguns di-
retores sindicais da época, 
pois eles pegavam a nota 
do abastecimento e pe-
diam ao fren� sta mais algu-
mas notas frias do mesmo 
abastecimento e lançavam 
no caixa do Sindicato.

Enfi m, momentos tris-
tes da nossa história. Tan-
to foi assim que, tão logo 
assumimos, houve uma 
sindicância e os principais 
responsáveis foram expul-
sos do SINDIÁGUA.

Então, era nossa obriga-
ção dar um rumo diferen-
te a este que já havia sido 
considerado um dos mais 
importantes e comba� vos 
sindicatos do Brasil.

Qual a importância da 
renovação dos contratos 
entre Corsan e os municí-
pios? Ela vai desde a ma-
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nutenção do saneamento 
público - a Companhia não 
perder seu poder de arre-
cadação - até a possibilida-
de de os colegas não neces-
sitarem se deslocar de suas 
cidades de origem depois 
de ter uma vida já organiza-
da naquele local. 

A defesa da Corsan pú-
blica é uma tarefa que nos 
foi dada pelos próprios tra-
balhadores em Assembleia 
Geral, ainda em 2007. Nes-
te mesmo ano começou a 
onda priva� sta no Estado.

Cachoeira do Sul foi a 
primeira cidade. Mesmo 
antes de assumirmos a 
Direção Sindical, já atuá-
vamos em Cachoeira na 
ar� culação polí� ca com 
vereadores. Foi uma longa 
batalha, mas o resultado 
foi posi� vo.

Em São Borja, mais uma 
grande batalha, onde o 
prefeito chegou até a fazer 
uma consulta popular para 
corroborar sua vontade de 
priva� zar o saneamento. 

Água pública

Sindicâncias



Encontro Nacional debateu 
a unifi cação das pautas do 

campo e da cidade 

lente aprendizado polí� co.

Campanha Salarial: 
Representantes decidem 

paralisar a� vidades 

Os Representantes Sin-
dicais também defi niram, 
no dia 5 de julho, parali-
sar todas as a� vidades da 
Corsan caso não houves-
se - nas próximas semanas 
- avanço nas negociações 
referentes ao Acordo Cole-
� vo 2017/2018.

O grupo também deu 
autonomia à Direção Sin-
dical e à Comissão de Ne-
gociação, eleita em Assem-
bleia Geral, para defi nirem 
o dia da paralisação.

Além de par� ciparem 
do Encontro Estadual de 
Representantes Sindicais 
realizado entre os dias 4 
e 5 de julho, onde foram 
abordados inúmeros temas 
do dia a dia dos trabalha-
dores e das trabalhadoras 
- incluindo a Campanha 
Salarial 2017/2018 -, os 
Representantes realizaram 
uma intensa mobilização 
em frente a Assembleia Le-
gisla� va do Estado, em Por-
to Alegre.

Nos dois dias de ma-
nifestação, o conjunto re-
presenta� vo da categoria 
acompanhou as votações 
das propostas enviadas à 
Casa pelo governo Sartori 

(PMDB), o chamado pacote 
de maldades. Para o presi-
dente do SINDIÁGUA, Lean-
dro Almeida, a par� cipação 
dos Representantes na vi-
gília na Praça da Matriz foi 
fundamental para que os 
trabalhadores da Corsan 
mostrassem sua força.

Almeida comemorou  o 
fato de os trabalhadores 
poderem acompanhar o 
dia a dia na Assembleia. 
Segundo ele, estar presen-
te na Casa do Povo e poder 
verifi car como se dão as 
votações e os discursos dos 
parlamentares foi um exce-

Vigília na Praça da Matriz! 

Os trabalhadores e as trabalhadoras da Corsan volta-
ram a defender os direitos trabalhistas e previdenciários 
conquistados pelos brasileiros nas úl� mas décadas e que 
estão sendo ameaçados - e re� rados - pelas reformas 
(Trabalhista e Previdenciária) propostas por Michel Temer 
(PMDB).

Durante a Greve Geral do dia 30 de junho, os trabalha-
dores pararam suas a� vidades e foram às ruas se manifes-
tar. Foi o caso dos colegas de Santo Ângelo. 
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Na defesa de direitos! 

O primeiro Encontro Na-
cional da Juventude, LGBT 
(Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Traves� s, Transexuais e 
Transgêneros) e Portado-
res de Necessidades Espe-
ciais, da Federação Nacio-
nal dos Urbanitários e da 
Confederação Nacional dos 
Urbanitários, realizado en-
tre os dias 6 e 7 de julho no 
Rio de Janeiro, abordou a 
importância da unifi cação 
das pautas do campo, da 
cidade e dos trabalhadores 
e trabalhadoras. 

Durante os dois dias 
de evento, também foram 

deba� dos temas como a 
desmo� vação dos jovens 
frente a um futuro sem 
perspec� vas devido à re� -
rada de direitos feita pelo 
governo de Michel Temer 
(PMDB), os direitos de 
pessoas com defi ciência e 
como deve atentar-se para 
pequenos atos que podem 
mudar a qualidade de vida 
e trabalho dessas pes-
soas.  

As discriminações que 
acontecem nas relações   
sociais e profi ssionais, re-
ferentes à causa LGBT, 
foram discu� das, assim 

como a busca pela igual-
dade e formas de combate 
ao preconceito. Es� veram 
presentes no evento re-
presentando o SINDIÁGUA, 

a secretária de Gênero, 
Raças, Minorias e Aposen-
tados, Fabiula Rocha, e a 
diretora de Base Joselaine 
Borges de Ma� os.



EXPEDIENTE
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SINDIÁGUA assume a coordenação da bancada dos 
trabalhadores na Comissão Estadual do Benzeno

O Sindicato, represen-
tado pelo membro do 
Conselho Emérito e colega 
aposentado Pedro Pe� er, 
passou a ocupar essa im-
portante posição no fórum 
tripar� te e paritário res-
ponsável pela discussão, 
negociação e acompanha-
mento das ações para a 
prevenção da exposição 
ocupacional ao benzeno 
no Estado do Rio Grande 
do Sul. A Comissão Esta-
dual do Benzeno visa à 
proteção da saúde do tra-

balhador, com o obje� vo 
de acompanhar o acordo 
e legislação do benzeno e 
seus desdobramentos.

 Desde 2007, o 
SINDIÁGUA, com ações  
bastante fortes frente à 
Companhia, sempre em 
parceria com inúmeros  
sindicatos e órgãos gover-
namentais, jamais poupou 
esforços para, junto com 
os trabalhadores do SITEL, 
lutar pela proteção e moni-
toramento deste produto 
cancerígeno, com tolerân-

cia zero, e outros que são 
derivados da indústria do 

petróleo, mas com limite 
de tolerância.

O fi m do Conselho das Cidades
A criação do Conselho 

das Cidades (ConCida-
des), no ano de 2004, re-
presenta a materialização 
de um importante instru-
mento de gestão demo-
crá� ca da Polí� ca Nacio-
nal de Desenvolvimento 
Urbano (PNDU), em pro-
cesso de construção. Ele 
é um órgão colegiado de 
natureza delibera� va e 
consul� va, integrante da 
estrutura do Ministério 
das Cidades e tem por fi -
nalidade estudar e propor 
diretrizes para a formula-
ção e implementação da 
PNDU, bem como acom-
panhar a sua execução. 

Esse era o obje� vo do 
ConCidades, importante 
órgão de discussão e de-
bate por uma sociedade 
mais justa e igualitária. A 
criação do Conselho foi 
com o obje� vo de dar voz 
e vez àqueles segmentos 
que normalmente são 
marginalizados pela so-
ciedade. Dentro do ConCi-
dades, tanto empresários 
quanto governos munici-
pais, estaduais e federal, 
têm o direito de se ma-

nifestar em conjunto com 
outros segmentos da so-
ciedade organizada, como 
por exemplo a Federação 
Nacional dos Urbanitários 
(FNU). Federação que trata 
diretamente dos temas de 
saneamento e energia. 

O representante � tular 
no ConCidades pela FNU é 
o SINDIÁGUA. Lamentavel-
mente, esse governo que 
se instalou na mão gran-
de em nosso país tem um 
projeto muito claro para 
o Conselho e já expôs isso 
para toda a sociedade bra-
sileira. A meta de Michel 
Temer é acabar com o Con-
Cidades. Prova disso é que 
após assumir a presidência, 
juntamente com o PSDB 
– que indicou o ministro 
das Cidades, Bruno Araujo 
(SP) – somente uma vez o 
Conselho foi chamado pelo 
governo. Em uma outra 
ocasião houve uma auto-
convocação. 

Para nós do saneamen-
to estão muito claros os 
obje� vos do governo fede-
ral. No Rio Grande do Sul, o 
governo Sartori está repro-
duzindo o que o maestro 

Temer rege em relação ao 
setor que representamos. 
Chegamos ao ponto de 
numa acalorada discussão 
em uma reunião do Con-
Cidades, ouvir a seguinte 
frase: “O governo de vocês 
terminou, agora é a nos-
sa vez e faremos do nosso 
jeito. Vamos dar mais valor 
e oportunidade à inicia� va 
privada. Vocês são muito 
corpora� vos”. Neste tom 
mesmo. Culminando com 
a edição do decreto 9.076 
de 7 julho de 2017, que re-
marcou a Conferência das 
Cidades para 2019, que re-
gimentalmente estava mar-
cada para julho deste ano. 

Sem contar que o de-
creto mexe nas estruturas 
de funcionamento e elei-
ção do ConCidades, � rando 
poder da sociedade e em-
poderando o governo de 
plantão. Está claro o obje� -
vo do governo de acabar de 
vez com o processo de de-
mocracia instalado no nos-
so país, onde cada setor da 
sociedade tem voz e voto. 

Lamentamos a a� tu-
de autoritária do governo. 
Mas não se iluda que essa 

é uma obra exclusiva de 
Temer. Existem muitos 
apoiadores das polí� cas 
que ele representa por 
aqui e espalhados pelo 
Brasil. Para quem viveu na 
época onde a direita co-
mandava e não se lembra 
de como era, cabe uma re-
fl exão. 

E aos jovens que so-
mente viveram na demo-
cracia, devem se informar 
bem do modus operandi 
que temos instalado no 
momento em nosso país e 
Estado, e também dentro 
da Corsan, onde o diálo-
go, por menor que seja, 
não existe, pois somente o 
lado da caneta tem razão. 

Vivemos numa ditadu-
ra muito grande, onde es-
tão acabando com todos 
os processos democrá� -
cos construídos ao longo 
dos anos. Esperemos dias 
melhores, caso contrário 
quem vai pagar o pato - e 
já estamos pegando - so-
mos todos nós.

Arilson Wünsch
Secretário Geral
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Você sabia... 
Que no dia 19 de julho 

se celebra o dia dos Po-
vos Oprimidos? Um des-
tes povos é a população 
pales� na. Ao cessar fogo 
de massacre na Faixa de 
Gaza, uma questão não foi 
esclarecida: quais as reais 
intenções de Israel? Por 
trás de supostos atentados 
e segurança nas áreas ocu-
padas por judeus, está, na 
realidade, a gestão sobre 
os recursos hídricos da re-
gião. 

O Rio Jordão, que é u� -
lizado por Israel, Jordânia, 
Síria, Líbano e Cisjordâ-
nia, banha apenas 3% do 
território israelense, e é 
fundamental para a eco-
nomia industrial e agrícola 
do país, que tem cerca de 

O autor faz um inte-
ressante relato da crise fi -
nanceira global, da insus-
tentabilidade da ciranda 
especula� va e de como 
os donos do mundo, “por 
meio de programas de 
austeridade, transferiram 
o ônus das pessoas que 
inves� ram dinheiro estu-
pidamente, punindo em 
vez delas os benefi ciários 
da previdência social, tra-
balhadores do setor públi-
co, pensionistas, aposen-
tados e, acima de tudo, as 
gerações futuras”.

Segundo Mason, a 
ideia de “economia da in-

formação” é inconciliável 
com o mercado capitalista 
e que, portanto, o sistema 
estaria cada vez mais inca-
paz de se reproduzir. É ver-
dade que há uma crise ge-
neralizada de precifi cação e 
que a manutenção dos di-
reitos de propriedade nos 
bens de conhecimento se 
faz a contrapelo do avanço 
tecnológico, mas a história 
mostra que é necessário 
cautela antes de apontar 
uma impossibilidade de re-
produção do capitalismo. 

Os mecanismos de con-
trole que essas novas tec-
nologias geram - tanto na 

Autor: Paul Mason
Editora: Companhia das Letras
Ano: 2017.
Preço: Em média, R$ 50,00.

forma de vigilância quanto 
na forma de ideologia - são 
tratados de forma muito li-
geira e parcial no livro, que 
prefere celebrar as virtudes 
do novo indivíduo conecta-
do em rede.

O escritor faz um resu-
mo par� cularmente claro 
da teoria do valor-trabalho 
e da queda tendencial da 
taxa de lucro. Em suma, 
toca em inúmeras questões 
que fazem pensar. 

       Carlos Eduardo  Passos 
Secretário da Regional Metropolitana

Pós-Capitalismo, de Paul MasonResenha: 

60% das necessidades de 
água supridas pelo manan-
cial. Já em 1967, o confl ito 
� nha como ponto central a 
água das Colinas de Golan, 
do Mar da Galiléia, do Rio 

Jordão e das reservas sub-
terrâneas da Cisjordânia.

Michael Klare, em seu 
livro in� tulado “Guer-
ra por Recursos”, diz que 
igualmente aos confl itos 

em curso por petróleo, gás 
natural, rotas marí� mas e 
mo� vos comerciais mais 
óbvios, os confl itos por 
água serão cada vez mais 
intensifi cados. E, neste 
caso, a bacia do Mar Cás-
pio, a maior massa de água 
interior do mundo, que 
para infelicidade de civis 
que estão à margem do 
poder e possuem abaixo 
de seus pés grandes reser-
vas de petróleo e gás natu-
ral, a pressão geopolí� ca 
aumenta.

Então: água, petróleo e 
gás. Eis as três jus� fi ca� vas 
para o confl ito na região e 
para todos os outros con-
fl itos que historicamen-
te se desenvolveram no 
Oriente Médio.



Para situarmos nossa 
estratégia é fundamental 
compreendermos o con-
texto atual da luta de clas-
ses. Os trabalhadores e o 
sindicalismo estão sendo 
atacados em diferentes 
frentes. Os empresários 
e suas organizações de 
classe, em conluio com os 
meios de comunicação e 
seus representantes par-
lamentares, travam um 
combate sistemá� co para 
reduzir direitos e moldar 
poli� camente a cabeça 
dos trabalhadores com 
uma avalanche de ideolo-
gias conservadoras. 

A gana em re� rar di-
reitos é tamanha que o 
empresariado pressionou 
seus representantes e con-
seguiu no Congresso Na-
cional aprovar a reforma 
Trabalhista. Este projeto 
coloca por terra boa parte 
dos direitos conquistados 
ao longo de mais de um 
século de luta e enfrenta-
mento. A prova da inten-
sidade do debate polí� co 

com o empresariado são 
as mesas de negociação, 
onde o empresariado ten-
ta nos convencer que o ci-
clo de mudanças iniciado 
em 2002 precisa ser inter-
rompido a qualquer custo. 

Diante desse quadro, 
não podemos retroce-
der. Nessa conjuntura, a 
nossa palavra de ordem 
deve ser “nenhum direito 
a menos”, nem por parte 
dos empresários, nem de 
governos em suas dife-
rentes esferas: estadual e 
nacional. Sabemos que o 
avanço em nosso país de-
pende fundamentalmente 
de duas questões: a de-
mocra� zação dos meios 
comunicação e a reforma 
Polí� ca. 

Um dos pilares da de-
mocracia republicana é 
uma cultura democrá� ca 
disseminada em todos 
os espaços da sociedade, 
seja ele público ou priva-
do. Nesse sen� do, o SIN-
DIÁGUA tem ocupado os 
espaços públicos de forma 

consistente, fortalecen-
do os princípios de maior 
par� cipação envolvendo 
os trabalhadores na luta e 
conquistas de melhorias. 

O fato novo na atual 
luta de classe no Brasil, e 
em especial no Rio Grande 
do Sul, é o avanço declara-
do do conservadorismo. A 
direita resolveu colocar as 
suas asas de fora e dispu-
tar suas pautas de forma 
militante, usando inclusi-
ve métodos de agitação e 
organização semelhantes 
aos nossos. Não pode-
mos subes� mar esse novo 
componente da realidade. 

Os resultados eleito-
rais demonstraram que o 
conservadorismo avançou 
no seio da classe trabalha-
dora organizada. Portanto, 
devemos aliar a luta por 
melhorias das condições 
de vida do trabalhador 
com uma robusta poli� za-
ção. 

Não basta elevar as 
condições de vida se so-
frermos uma derrota na 

Estratégia e plano de lutas
consciência de classe. 

Devemos realizar dis-
cussões não apenas de 
temas corpora� vos e 
transitórios, mas todas as 
questões da pauta polí� -
ca. Renegar o debate polí-
� co com os trabalhadores 
nesse momento poderá 
trazer consequências ne-
fastas para o futuro. Pre-
cisamos de uma militância 
sindical qualifi cada poli� -
camente, com capacida-
de de enfrentar debates 
complexos e defender po-
sições que apontem para 
uma sociedade mais justa 
e igualitária. 

Doravante é impres-
cindível inves� r o máxi-
mo possível na formação 
polí� ca de lideranças, so-
bretudo, de nossos Repre-
sentantes Sindicais que 
enfrentam as contraposi-
ções diárias nos locais de 
trabalho.

Geovane Marti ns Teixeira 
Secretário de Formação e Cultura
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ONU: metade da população mundial não 
tem acesso a saneamento básico

 Segundo relatório divulgado pela Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) e pelo Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (Unicef), cerca de 4,5 bilhões de pessoas 
no mundo não têm acesso a saneamento básico seguro. 
O documento das Nações Unidas também indica que o 
número de pessoas sem acesso à água potável em casa é 
de 2,1 bilhões. A atual população mundial é de 7,6 bilhões 
de habitantes. 

    O relatório indica ainda que, em países que passam 
por confl itos, as crianças têm quatro vezes menos chance 
de usar serviços de abastecimento de água e duas vezes 
menos de ter o saneamento básico que crianças em ou-
tros países.

    Em 90 países, o avanço na área de saneamento bá-
sico é muito lento, o que leva a crer que a cobertura uni-
versal não será alcançada até 2030, quando se encerra o 
prazo para cumprimento da Agenda 2030, que estabelece 
os 17 Obje� vos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
das Nações Unidas, que devem ser implementados por 
todos os países até aquele ano.

    Os serviços de água potável, saneamento básico e hi-
giene são essenciais para que o mundo alcance o Obje� -
vo de Desenvolvimento Sustentável número 3: assegurar 

uma vida saudável e promover o bem-estar de todos, em 
todas as faixas etárias.



Por que a reforma 
Trabalhista é inconstitucional? 

A reforma Trabalhista, aprovada no Senado Federal, 
viola princípios básicos da Cons� tuição, de acordo com re-
latório do Ministério Público do Trabalho (MPT). Pelo me-
nos 12 pontos do projeto de lei que altera a legislação tra-
balhista ferem direitos cons� tucionais do trabalhador. As 
mudanças violam os princípios da dignidade humana e da 
proteção social do trabalho, e podem ameaçar até o salário 
mínimo, segundo o procurador-geral do Trabalho, Ronaldo 
Fleury.

O MPT apresentou estudo no dia 26 de junho onde re-
comendou que os senadores vetassem os pontos incons� -
tucionais do projeto de lei. O procurador-geral do Trabalho 
já havia alertado representantes do governo sobre a in-
cons� tucionalidade de alguns ar� gos da reforma, quando 
foi chamado pelo Execu� vo a dar sugestões e sugerir mu-
danças no texto. “Nenhuma das nossas sugestões foram 
acatadas. Até onde sei, só foram acatadas as propostas 
apresentadas por empresas”, diz Fleury.

Com a reforma aprovada como está, o Ministério Públi-
co do Trabalho vê dois caminhos possíveis: entrar com uma 
ação direta de incons� tucionalidade no Supremo Tribunal 
Federal (STF) ou com ações civis públicas nas instâncias in-
feriores.

Os pontos considerados incons� tucionais pelo Minis-
tério Público do Trabalho:

1. Pejo� zação.
O texto da reforma Trabalhista afi rma que a contratação 

de autônomos, mesmo que com exclusividade e de forma 
con� nua, “afasta a qualidade de empregado”. Para o Mi-
nistério Público do Trabalho, esse � po de contratação viola 
o princípio cons� tucional dos direitos fundamentais dos 
trabalhadores de ter uma relação de emprego “protegida” 
e com direitos garan� dos, como remuneração não inferior 
ao salário mínimo, FGTS, seguro-desemprego, 13º salário, 
férias remuneradas, licença-maternidade, entre outros.

2. Terceirização.
A terceirização de qualquer a� vidade foi liberada por 

outra lei aprovada neste ano, mas a reforma Trabalhista 
detalha os casos em que ela será permi� da.

3. Pagamento abaixo do salário mínimo e redução do 
FGTS.

A reforma coloca em risco o direito ao salário mínimo, 
estabelecido na Cons� tuição e na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. O projeto apresenta diversas maneiras 
de o empregador burlar essa remuneração: uma delas é a 
possibilidade de contratar um autônomo de forma con� -
nua e exclusiva, e outra são os contratos onde o trabalha-
dor fi ca por um longo período à disposição da empresa, 
mas recebe apenas pelas horas trabalhadas.

4. Flexibilização da jornada de trabalho.
O projeto de lei permite jornadas de trabalho superio-

res às oito horas diárias, estabelecida por meio de acordos 
entre empregador e empregado. Há ainda a previsão de 
que o empregado trabalhe 12 horas e folgue 36, regime 
que hoje não está em lei, mas já é permi� do para algumas 
profi ssões pelo Tribunal Superior do Trabalho.

5. Redução da responsabilidade do empregador.
Para o teletrabalho (o “home-offi  ce”), a reforma diz que 

cabe ao empregador apenas “instruir” o trabalhador sobre 
os riscos de doenças e acidentes de trabalho. Além disso, 
afi rma que a responsabilidade pela aquisição, manutenção 
ou fornecimento da infraestrutura necessária à prestação 
do trabalho remoto (e o reembolso de despesas) será pre-
vista em contrato escrito.

6. Negociação individual para quem ganha acima de R$ 
11 mil.

O projeto de lei permite que empregadores façam acor-
dos individuais com trabalhadores que tenham ensino su-
perior e que ganhem valor igual ou superior a dois tetos do 
INSS (ou seja, R$ 11.062,62).

7. Negociado sobre o legislado.
Com a reforma, convenções e acordos cole� vos irão 

prevalecer sobre a lei em diversos temas, exceto quando 
se relacionar ao pagamento do FGTS, adicional noturno, 
repouso semanal remunerado, férias, salário-maternidade, 
entre outros.

8. “Representantes dos trabalhadores”.
A proposta estabelece que empresas com mais de 200 

empregados tenham “representantes dos trabalhadores”, 
com a fi nalidade de facilitar o entendimento com empre-
gadores, buscar soluções para confl itos e encaminhar rei-
vindicações.

9. Redução das horas de descanso podem aumentar aci-
dentes e doenças.

Além de fl exibilizar as horas de descanso, que podem 
ser decididas por acordo cole� vo, o texto do projeto de lei 
afi rma que “regras sobre a duração do trabalho e interva-
los não são consideradas como normas de saúde, higiene 
e segurança”.

10. Indenização por dano moral.
O projeto de lei determina faixa de valores para a inde-

nização por danos morais, de acordo com o salário do tra-
balhador. Atualmente, elas são determinadas pelos juízes. 
Se a ofensa for de natureza leve, a indenização determina-
da pelo juiz poderá ser de até três vezes o valor do salário. 
Se for gravíssima, de até cinquenta vezes.

11. Acesso à Jus� ça do Trabalho.
A reforma permite que empregados e empregadores 

assinem um “termo de quitação anual de obrigações tra-
balhistas”, o que tem potencial de � rar a decisão de ques-
tões trabalhistas da mão da Jus� ça. O projeto também 
estabelece que o pagamento dos gastos processuais é de 
responsabilidade do autor da ação, mesmo se � ver direito 
à jus� ça gratuita.

12. Limitação da Jus� ça do Trabalho.
O projeto de lei estabelece um rito específi co para que 

a Jus� ça do Trabalho aprove decisões que criam jurispru-
dência e aceleram processos semelhantes em instâncias 
inferiores, as súmulas vinculantes. Segundo a reforma, elas 
têm que ser aprovadas por pelo menos dois terços dos 
membros do tribunal, e a mesma matéria tem que ter sido 
decidida de forma unânime e idên� ca em pelo menos dez 
sessões anteriores, com a realização de uma audiência pú-
blica.
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